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LEGISLAÇÃO R.A.AÇORES 
Dec. Leg. Regional n.º 23/2010/A 
2010-07-01, ALRAA 
Aprova o regulamento geral de ruído e 

de controlo da poluição sonora e 

transpõe para a ordem jurídica regional 

a Directiva 2002/49/CE, relativa à 

avaliação e gestão do ruído ambiente, 

a Directiva 2002/30/CE, relativa ao 

estabelecimento de regras e 

procedimentos para a introdução de 

restrições de operação relacionadas 

com o ruído nos aeroportos 

comunitários, e a Directiva 2003/10/

CE, relativa às prescrições mínimas de 

segurança e saúde em matéria de 

exposição dos trabalhadores aos riscos 

devidos ao ruído.  

Portaria n.º 74/2010 
2010-07-30, SRE 
Aprova um sistema de apoio à 

promoção de produtos originários da 

Região Autónoma dos Açores. Revoga a 

Portaria n.º 108/2009. 

 
 

Resolução n.º 79/2010 
2010-06-14, PGRAA 
Autoriza o Secretário Regional da 

Agricultura e Florestas a destinar um 

máximo de três milhões e duzentos mil 

euros para apoio financeiro aos 

processos em curso de reestruturação 

organizacional e económico-financeira 

das unidades industriais de lacticínios 

dos Açores.   

LEGISLAÇÃO COMUNITÁRIA 
Regulamento (UE) n.º 595/2010 
2010-07-08, L 173 
Estabelece regras sanitárias relativas 

aos subprodutos animais não 

destinados ao consumo humano. 

Regulamento (UE) n.º 602/2010 
2010-07-09, L 174 
Fixa o preço mínimo de venda de 

manteiga na sequência do terceiro 

concurso especial, no âmbito do 

concurso aberto pelo Regulamento 

(UE) n.º 446/2010. 

Regulamento (UE) n.º 603/2010 
2010-07-09, L 174 
Não fixa o preço mínimo de venda, na 

sequência do terceiro concurso 

especial para a venda de leite em pó 

desnatado, no âmbito do concurso 

aberto pelo Regulamento (UE) n.º 

446/2010. 

Regulamento (UE) n.º 605/2010 
2010-07-10, L 175 
Estabelece as condições de saúde 

pública e de sanidade animal e os 

requisitos de certificação veterinária 

para a introdução na União Europeia 

de leite cru e de produtos lácteos 

destinados ao consumo humano. 

Regulamento (UE) n.º 650/2010 
2010-07-23, L 191 
Fixa as restituições à exportação no 

sector do leite e dos produtos lácteos.  

Regulamento (UE) n.º 641/2010 
2010-07-24, L 194 
Altera o Regulamento (CE) n.º 

247/2006 do Conselho que estabelece 

medidas específicas no domínio agrí-

cola a favor das regiões ultraperi-

féricas da União Europeia. 

LEGISLAÇÃO NACIONAL 
Lei n.º 12-A/2010 
2010-06-30, AR 
Aprova um conjunto de medidas 

adicionais de consolidação orçamental 

que visam reforçar e acelerar a 

redução de défice excessivo e o 

controlo do crescimento da dívida 

pública previstos no Programa de 

Estabilidade e Crescimento (PEC). 

Decreto-Lei n.º 82/2010 
2010-07-02, MAOT 
Prorroga o prazo para a regularização 

dos títulos de utilização de recursos 

hídricos e dispensa os utilizadores 

desses recursos da prestação da 

caução para recuperação ambiental 

quando constituam garantia financeira, 

procedendo à quinta alteração ao 

Decreto-Lei n.º 226-A/2007. 

Portaria n.º 475/2010 
2010-07-08, MTSS/ME 
Aprova o modelo da caderneta 

individual de competências e regula o 

respectivo conteúdo e o processo de 

registo no regime jurídico do Sistema 

Nacional de Qualificações, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 396/2007. 

Portaria n.º 493/2010 
2010-07-13, MTSS 
Determina a extensão das alterações 

dos contratos colectivos entre a ANIL e 

várias organizações cooperativas de 

produtores de leite e o Sindicato dos 

Profissionais de Lacticínios (...) e a 

Federação dos Sindicatos da Agricul-

tura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e 

Turismo de Portugal e outros. 

Portaria n.º 496/2010 
2010-07-14, MADRP/MFAP 
Fixa as taxas a cobrar pela Direcção-

Geral de Veterinária. 

Decreto-Lei n.º 94/2010 
2010-07-29, MADRP 
Altera os critérios de pureza específicos 

dos aditivos alimentares, modifica as 

condições de utilização dos edulco-

rantes nos géneros alimentares, trans-

pondo as Directivas 2009/10/CE e 

2009/163/UE, procedendo à alteração 

ao Decreto-Lei n.º 365/98 e à terceira 

alteração do Decreto-Lei n.º 394/98. 


